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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10880.046746189-79

Sessão de OS de dezembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.716

Recurso n2: 76.232 - PIS1DEDUÇA0 - EX: DE 1986

Recorrente: COLGATE PALMOLIVE LTDA.

Recorrida : DRF EM SA0 PAULO/SP n

PIS/DEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Ví4to4,	 a.tcdos e dícutído4 o4 p/Leente4 auto de Aecut3o

íntenpo4to poYt COLGATE PALMOLIVE LTDA.

ACORDAM a4 MembiLo4 da Seaunda CamaAa do PAímeíAo Con4elho de

Contkauínte4, pon unanímídade de voto4, dait ptovímento co Aecuitiso.

S\ala da4 e44 j e4, em 08 de dezembto de 1993
'N.

II\INE SIMIANER - PRESIDENTE

KANG S	 RA - RELATOR 1
‘	

r4. ''' '-	 . --)0")-Leto-c--------
VISTO EM	 D-NIO S 'L A THÊ CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:CIONAL
2 5 \FEV 1994

Paittícípaltam, aínda, da p/Le4ente julgamento 0-4 4eguínte4 Con4elheíA04:

Waldevan A/ve4 de Olíveíta, F)Lancí4co de Pau/a Cot/Luc Catneí'uo Gí“oní,

Wusula Han4en e Jillía Ce4aA Gome4 da Sílva. Au4ente4 ju4tí6í'cadamente o4

Con4e/heíAo4: Manía Clelia de And/tade FíSueíitedo e Canlo4 Robeitto Monteí

/to Beittazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES••.0: •

PROCESSO N2 10880.046746/89-79

RECURSO N2: 76.232

ACORDO No : 1 0 2 - 2 8 71 6

RECORRENTE: COLGATE PALMOLIVE LTDA.

RELATORIO

A empresa COLGATE PALMOLIVE LTDA. inscrita no Cadastro

Geral de Contribuintes sob n2 61.068.011/0001-06, inconformada

com a decisão de 1 .3 instância proferida pelo Chefe da Divisão de

Tributação, por delegação de competência do Delegado da Receita

Federal em São Paulo(SP), apresenta recurso voluntário, objeti-

vando a reforma da decisão recorrida.

A exigância refere se ao crédito tributário de PIS/DE

DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o imposto

sobre a renda está prevista no artigo 32, parágrafo 12, letra "a"

da Lei Complementar n2 07/70 e artigo 480 do RIR/80.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen-

tos já expostos no processo matriz de n2 10880.046742/89-18 , sem

acrescentar qualquer fato ou argumento novo com relação a tribu-

tação relativa a PIS/DEDWPO.

É o relatório',
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880.046746/89-79

Acórdão n2 102-28,716

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O recurso juntado ao presente processo reporta-se às

razbes já expostas no processo matriz e este fato permite presu-

mir que o contribuinte revela seu reconhecimento de que a exigân-

cia decorre daquela formalizada no processo matriz contra a mesma

pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n9 102- 28,70-8 , foi dado provimento pela

2a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasília(DF)k7 08 de dezembro de 1993
N
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KAZU	 HIOBARA

Relatar
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